
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1106002 - SP (2026/0236448-4)

RELATORA : MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
AGRAVANTE : JEFFERSON HENRIQUE DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : ISRAEL EFIGENIO COSTA - SP469359
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL.
HABEAS  CORPUS  SUBSTITUTIVO  DE  REVISÃO  CRIMINAL.
COISA  JULGADA.  AUSÊNCIA  DE  ILEGALIDADE  FLAGRANTE.
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. RECURSO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1.  Agravo  regimental  contra  decisão  monocrática  da
Presidência  que  indeferiu  liminarmente habeas  corpus por  ser
substitutivo  de  revisão  criminal,  em  face  de  condenação  já
transitada em julgado na origem.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. As questões em discussão consistem (i)  em saber se é
cabível habeas corpus substitutivo de revisão criminal para atacar
condenação transitada em julgado e  se  há ilegalidade flagrante
apta  a  autorizar  concessão  de  ofício  (art.  654,  §  2º,  do  CPP);
(ii) verificar a possibilidade de reconhecimento da detração penal
pelo  período  de  prisão  preventiva  e  de  recolhimento  domiciliar
noturno e nos dias de folga; e (iii) na adequação do regime inicial
semiaberto, considerada a pena aplicada e a ausência de violência
ou grave ameaça nos delitos.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3.  O habeas  corpus não  se  presta  a  substituir  revisão
criminal para desconstituir condenação já transitada em julgado;
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eventual alteração somente é cabível na via própria, nos estreitos
limites do art. 621 do CPP.

4.  Inexiste  flagrante  ilegalidade  nas  matérias  suscitadas
(inclusive quanto ao regime inicial), o que afasta a concessão de
habeas corpus de ofício prevista no art. 654, § 2º, do CPP.

5. A ausência de prévia apreciação da detração penal pela
Corte  de  origem  impede  o  conhecimento  da  matéria  por  este
Tribunal Superior, sob pena de supressão de instância e afronta à
competência delineada no art. 105 da Constituição Federal.

IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima
indicadas, acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal
de Justiça, em Sessão Virtual de 24/09/2026 a 01/10/2026, por unanimidade,
negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel
Ilan Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

                    Brasília, 01 de outubro de 2026.

MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
Relatora
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(ii) verificar a possibilidade de reconhecimento da detração penal
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eventual alteração somente é cabível na via própria, nos estreitos
limites do art. 621 do CPP.

4.  Inexiste  flagrante  ilegalidade  nas  matérias  suscitadas
(inclusive quanto ao regime inicial), o que afasta a concessão de
habeas corpus de ofício prevista no art. 654, § 2º, do CPP.

5. A ausência de prévia apreciação da detração penal pela
Corte  de  origem  impede  o  conhecimento  da  matéria  por  este
Tribunal Superior, sob pena de supressão de instância e afronta à
competência delineada no art. 105 da Constituição Federal.

IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  regimental  interposto  por  JEFFERSON
HENRIQUE DE OLIVEIRA contra a decisão monocrática de relatoria do da
Presidência deste Tribunal, que indeferiu liminarmente o habeas corpus, por
ser substitutivo de revisão criminal. 

No  presente  recurso,  a  defesa  sustenta  a  possibilidade  de
conhecimento do habeas corpus mesmo após o trânsito em julgado, diante
de alegada coação à liberdade decorrente de decisão teratológica.

Alega que o paciente possui direito à detração do tempo em que
permaneceu sob prisão preventiva e sob medida cautelar de recolhimento
domiciliar  noturno  e  nos  dias  de  folga,  asseverando  que  a  soma de  tais
lapsos temporais atesta o integral cumprimento da reprimenda e impõe a
extinção de sua punibilidade.

Argumenta  que  a  fixação  do  regime  semiaberto  afronta  os
princípios da proporcionalidade e da razoabilidade, pois a pena é inferior a
quatro anos e os delitos não envolveram violência ou grave ameaça, devendo
ser estabelecido o regime inicial aberto.

Requer o exercício do juízo de retratação ou, subsidiariamente, o
provimento do agravo regimental pelo Colegiado para que seja concedida a
ordem  de habeas  corpus a  fim  de  declarar  a  extinção  da  pena  pelo
cumprimento da detração ou,  sucessivamente,  reduzir  a  pena ao mínimo
legal e estabelecer o regime inicial aberto.

Foi  protocolada  a  petição  de  folhas  218-221,  a  qual  reitera  os
pedidos do agravo regimental, afirma que ó agravante é o único provedor
dor  lar  e  pai  de  filha  recém-nascida  e   pleiteia   que  não  se  expeça  o
competente mandado de prisão.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental  é  tempestivo  e  indicou os  fundamentos  da
decisão recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

O agravante visa a nulidade do reconhecimento pessoal realizado
em desacordo com os ditames do art. 226, do CPP, o redimensionamento da
pena diante do reconhecimento da confissão espontânea e o do acúmulo de
majorantes na terceira fase dosimétrica, em afronta à Súmula 443/STJ.

A  decisão  agravada,  que  deve  ser  mantida  por  seus  próprios
fundamentos, está assim fundamentada (fls. 494-495):
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Consoante certidão de fl. 178, ocorreu o trânsito em julgado do
acórdão impugnado.

Ou  seja,  o  presente  Habeas  Corpus  foi  impetrado  contra
condenação proferida na origem já transitada em julgado e não há,
neste Tribunal, julgamento de mérito em relação à ela passível de
revisão.

Segundo a jurisprudência do STJ, não deve ser conhecido
o writ manejado como substitutivo de revisão criminal em hipótese
na qual não houve inauguração da competência desta Corte.

Isso  porque,  consoante  o  artigo  105,  inciso  I,  alínea  e,  da
Constituição  Federal,  compete  ao  Superior  Tribunal  de  Justiça
julgar, originariamente, somente as revisões criminais e as ações
rescisórias de seus próprios julgados.

Nesse sentido, vale citar os seguintes julgados colegiados desta
Corte: AgRg no HC n. 903.400/RS, Rel.  Ministro Messod Azulay
Neto, Quinta Turma; DJe de 17.6.2024; AgRg no HC n. 885.889/
RS, Rel. Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe de 13.6.2024;
AgRg no HC n. 852.988/SP, Rel.  Ministro Rogerio Schietti  Cruz,
Sexta  Turma,  DJe  de  12.6.2024;  AgRg  no  HC  n.  908.528/MG,
relator  Ministro  Messod  Azulay  Neto,  Quinta  Turma,  DJe  de
28.5.2024; AgRg no HC n.  883.647/MG, Rel.  Ministro Sebastião
Reis  Júnior,  Sexta  Turma,  DJe  de  15.5.2024;  AgRg  no  HC  n.
887.735/PE, Rel. Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe de
25.4.2024;  HC  n.  790.768/SP,  Rel.  Ministra  Daniela  Teixeira,
Quinta Turma, DJe de 10.4.2024; AgRg no HC n. 757.635/SC, Rel.
Ministro  Teodoro  Silva  Santos,  Sexta  Turma,  DJe  de  15.3.2024;
AgRg  no  HC  n.  825.424/SP,  Rel.  Ministro  Antonio  Saldanha
Palheiro, Sexta Turma, DJe de 3.7.2024; AgRg no HC n. 820.174/
SP,  Rel.  Ministro  Rogerio  Schietti  Cruz,  Sexta  Turma,  DJe  de
15.8.2024;  AgRg  no  HC  n.  913.826/SP,  Rel.  Ministro  Antonio
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJe de 3.7.2024; RCD no HC n.
1.032.221/RO,  relator  Ministro  Rogerio  Schietti  Cruz,  Sexta
Turma, DJEN de 11.12.2025.

Ademais,  quanto  à   tese   referente   ao  regime  inicial  de
cumprimento  de  pena   não  se  verifica  no  julgado  impugnado
ilegalidade  flagrante  que  justifique  a  concessão
de Habeas Corpus de ofício nos termos do § 2º do artigo 654 do
Código de Processo Penal.

Além disso, não há como reconhecer a presença de manifesta
ilegalidade quanto à matéria referente à detração penal pois, do
que consta dos autos, não foi apreciada no acórdão impugnado, o
que impede a manifestação desta Corte sobre a questão, sob pena
de  indevida  supressão  de  instância.  Confira-se,  a  propósito,  os
seguintes precedentes:

[...]
Ainda nesse sentido: AgRg no HC n. 818.823/SP, Rel. Ministro

Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe de 22.6.2023; AgRg no
HC  n.  899.551/SC,   Rel.   Ministro  Reynaldo  Soares  da  Fonseca,
Quinta  Turma,  DJe  de  29.4.2024;  AgRg  no  HC  n.  897.496/
MS,   Rel.  Ministro  Messod  Azulay  Neto,  Quinta  Turma,  DJe  de
23.4.2024; AgRg no HC n. 879.253/SP, Rel. Ministro Teodoro Silva
Santos, Sexta Turma, DJe de 21.3.2024; AgRg no HC n. 882.227/
RJ,   Rel.   Ministro  Teodoro  Silva  Santos,  Sexta  Turma,  DJe  de
18.32024.

Ante o exposto, com fundamento no art. 21-E, IV, c/c o art. 210,
ambos  do  RISTJ,  indefiro  liminarmente  o  presente  Habeas
Corpus.

Como bem esclarecido na decisão agravada, em se considerando
tratar-se  de  habeas  corpus  impetrado  contra  condenação  proferida  na

Documento eletrônico VDA60244277 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARIA MARLUCE  CALDAS BEZERRA   Assinado em: 23/09/2026 14:44:16
Código de Controle do Documento: 663f78e2-4b96-44a8-9b4f-435d4324a2c0



origem, que já havia transitado em julgado quando da impetração, somente
seria  cabível  sua  alteração  mediante  revisão  criminal,  sob  pena  de  se
desvirtuar a finalidade do remédio constitucional.

Outrossim, não se constatou, na espécie, ilegalidade flagrante, cujo
exame, nos casos de recurso de apelação já transitada em julgado, restringe-
se às hipóteses taxativamente previstas no  art.  621 do CPP, o que, como
assinalado, não se evidenciou.

A propósito, dentre inúmeros, os seguintes precedentes:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS.  ROUBO.
TENTATIVA.  CONDENAÇÃO  TRANSITADA  EM  JULGADO.
HABEAS  CORPUS  SUBSTITUTIVO  DE  REVISÃO  CRIMINAL.
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.  O Superior  Tribunal  de Justiça vem buscando fixar  balizas
para a racionalização do uso do habeas corpus, visando a garantia
não apenas do curso natural das ações ou revisões criminais mas
também da efetiva priorização do objeto ínsito ao remédio heroico,
qual seja, o de prevenir ou remediar lesão ou ameaça de lesão ao
direito de locomoção.

2. Esta Corte Superior, em diversas ocasiões, já se pronunciou
no sentido de que "não deve ser conhecido o writ  que se volta
contra acórdão condenatório já transitado em julgado, manejado
como substitutivo de revisão criminal,  em hipótese na qual  não
houve inauguração da competência desta Corte" (HC n. 730.555/
SC, relator Ministro Olindo Menezes, Desembargador convocado
do  TRF  1ª  Região,  Sexta  Turma,  julgado  em  9/8/2022, DJe  de
15/8/2022).

3. Consoante dispõe o art. 105, I, "e", da Constituição Federal, a
competência desta Corte para processar e julgar revisão criminal
limita-se às hipóteses de seus próprios julgados.

4. Não se deve conhecer do writ que pretende a desconstituição
de  condenação  definitiva,  olvidando-se  a  parte  de  ajuizar  a
necessária  revisão  criminal  antes  de  inaugurar  a  competência
deste Tribunal Superior acerca das controvérsias, mormente nos
casos em que não se verifica nenhuma flagrante ilegalidade, tal
qual a espécie.

5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 984.345/MS, relator Ministro Antonio Saldanha

Palheiro, Sexta Turma, julgado em 20/8/2025, DJEN de 26/8/2025.)

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  EM
HABEAS  CORPUS.  SUBSTITUTIVO  DE  REVISÃO  CRIMINAL.
TRÂNSITO EM JULGADO. INCOMPETÊNCIA DO STJ. PRECLUSÃO
TEMPORAL  SUI  GENERIS.  AUSÊNCIA  DE  FLAGRANTE
ILEGALIDADE. RECURSO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME:
1.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão  que  indeferiu

liminarmente  habeas  corpus  impetrado  em favor  de  condenado
com  acórdão  transitado  em  julgado  desde  8/3/2019. A  defesa
aduziu  ilegalidade  na  exclusão  do  reconhecimento  do  tráfico
privilegiado  com  base  apenas  na  quantidade  e  natureza  das
drogas, pleiteando o afastamento do óbice da preclusão temporal e
a remessa dos autos à Turma para concessão da ordem.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se o habeas corpus

impetrado  pode  ser  conhecido  como  substitutivo  de  revisão
criminal após o trânsito em julgado da condenação; (ii) estabelecer
se há flagrante ilegalidade que autorize a concessão da ordem de
ofício, mesmo diante da preclusão temporal e da incompetência da
Corte.
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III. RAZÕES DE DECIDIR
3.  É  inviável  o  uso  de  habeas  corpus  como  substitutivo  de

revisão criminal quando se volta contra acórdão já transitado em
julgado  proferido  por  Tribunal  de  Justiça  ou  Tribunal  Regional
Federal, sem que tenha havido julgamento prévio de mérito pelo
STJ, nos termos do art. 105, I, da CF/1988.

4. A impetração do habeas corpus após longo decurso de tempo
desde  o  trânsito  em  julgado  atrai  a  aplicação  da  preclusão
temporal,  em  respeito  aos  princípios  da  segurança  jurídica,
lealdade processual e estabilidade das decisões judiciais.

5.  Inexiste  flagrante  ilegalidade  a  justificar  a  concessão  da
ordem  de  ofício,  uma  vez  que  o  reconhecimento  do  tráfico
privilegiado  demanda  reexame  do  acervo  fático-probatório,
incompatível  com a  via  estreita  do  habeas  corpus.  IV.  AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.

(AgRg  no  HC  n.  1.007.417/SP,  relator  Ministro  Carlos  Cini
Marchionatti  (Desembargador  Convocado  TJRS),  Quinta  Turma,
julgado em 3/9/2025, DJEN de 9/9/2025.)

Ademais,  no  que  se  refere  à  tese  relativa  ao  regime  inicial  de
cumprimento da pena, não se constata, no acórdão impugnado, manifesta
ilegalidade que autorize a concessão de habeas corpus, de ofício, nos termos
do art. 654, § 2º, do Código de Processo Penal. 

Por fim, verifica-se que a questão sobre a detração penal não foi
objeto de análise pelo Tribunal de origem, não tendo sido sequer deduzidas
perante a Corte a quo, o que obsta o conhecimento da matéria diretamente
por esta Corte Superior, sob pena de supressão de instância.

Com efeito, a ausência de prévia manifestação da Corte de origem
sobre os temas discutidos no mandamus  inviabiliza seu conhecimento pelo
Superior  Tribunal  de  Justiça,   porquanto  estar-se-ia  atuando  em  patente
afronta à competência constitucional reconhecida a esta Corte, nos termos
do art. 105 da Carta Magna.

A propósito:

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
HABEAS  CORPUS.  TRÁFICO  DE  DROGAS.  CAUSA  DE
DIMINUIÇÃO DE PENA. EXTENSÃO DE BENEFÍCIO CONCEDIDO
A CORRÉ. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto por Guilherme Santos Viola da

Silva  contra  decisão  monocrática  da  egrégia  Presidência  desta
Corte que indeferiu liminarmente o habeas corpus impetrado em
seu favor. O paciente foi condenado à pena de 4 anos, 7 meses e 9
dias de reclusão, em regime semiaberto, pelo crime previsto no
art.  33 da Lei n.  11.343/2006. A defesa pleiteia a incidência da
causa  de  diminuição  de  pena  do  tráfico  privilegiado,  sob  o
argumento  de  que  a  corré  obteve  tal  benefício  na  apelação
criminal.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2.  Há  duas  questões  em discussão:  (i)  definir  se  o  pleito  de

reconhecimento  do  tráfico  privilegiado  pode  ser  analisado
diretamente pelo Superior Tribunal de Justiça, sem prévio exame
pelo  Tribunal  de  origem;  e  (ii)  estabelecer  se  a  extensão  do
benefício concedido à corré poderia ser analisada por esta Corte.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O conhecimento da matéria pelo Superior Tribunal de Justiça

configura  indevida  supressão  de  instância,  pois  a  questão
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referente à aplicação do tráfico privilegiado ao paciente não foi
objeto de deliberação pelo Tribunal de origem.

4.  A  análise  do pedido de extensão de benefício  concedido a
corré  compete  ao  órgão  jurisdicional  que  proferiu  a  decisão
favorável, não cabendo ao Superior Tribunal de Justiça examinar a
questão originariamente.

5.  A  jurisprudência  desta  Corte  é  firme no  sentido  de  que  a
extensão dos efeitos de decisão favorável a corréu não ocorre de
forma automática e deve ser analisada pela instância competente,
levando-se em conta as particularidades de cada acusado.

IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
(AgRg  no  HC  n.  978.258/SC,  relator  Ministro  Carlos  Cini
Marchionatti  (Desembargador  Convocado  TJRS),  Quinta  Turma,
julgado em 18/3/2025, DJEN de 24/3/2025.)

Nesse  contexto,  a  decisão  agravada  deve  ser  mantida  por  seus
fundamentos, sequer efetivamente impugnados pelo agravante.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 1.106.002 / SP

Número Registro: 2026/0236448-4 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
15031588720198260530 

Sessão Virtual de 24/09/2026 a 01/10/2026

Relator do AgRg 

Exma. Sra. Ministra MARIA MARLUCE CALDAS

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 

Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. ROBERTO DOS SANTOS FERREIRA

Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ISRAEL EFIGENIO COSTA 
ADVOGADO : ISRAEL EFIGENIO COSTA - SP469359
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : JEFFERSON HENRIQUE DE OLIVEIRA 
CORRÉU : BRUNO ALEX PEREIRA DE LIMA 
CORRÉU : MALU MARINA GOES LIMA 
CORRÉU : THAIS CRISTINE DOS SANTOS 
CORRÉU : MARLI DE AVILA ALBANO DA SILVA 
CORRÉU : HERIC DA COSTA DOMINGUES 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - FURTO QUALIFICADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JEFFERSON HENRIQUE DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : ISRAEL EFIGENIO COSTA - SP469359
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 24/09/2026 a
01/10/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra.
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 01 de outubro de 2026
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